
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 255.495 - RJ (2012/0204457-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : CLAUDENOR DE BRITO PRAZERES E OUTROS
ADVOGADO : CLAUDENOR DE BRITO PRAZERES E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CRISTINA MARIA DOS SANTOS 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 155, § 4.°, II E IV, DO CÓDIGO 
PENAL. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PENA-BASE. EXASPERADA. 
UTILIZAÇÃO DE UMA DAS QUALIFICADORAS. INCREMENTO 
JUSTIFICADO. DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. (3) PENA DEFINITIVA FIXADA 
EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. (4) NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a bem de 
se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de cabimento do writ 
são restritas, não se admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso cabível, vale dizer, o especial. Para o enfrentamento de 
teses jurídicas na via restrita, imprescindível que haja ilegalidade manifesta, 
relativa a matéria de direito, cuja constatação seja evidente e independa de 
qualquer análise probatória.
2. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente estruturada, de acordo 
com o princípio da individualização da pena. Tal procedimento envolve 
profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em regra, vedado revê-lo 
em sede de habeas corpus (STF: HC 97677/PR, 1.ª Turma, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 29.9.2009 - Informativo 561, 7 de outubro de 2009). Na espécie, 
constitui fundamentação adequada para o acréscimo da pena-base, considerar 
uma das qualificadoras na primeira fase da dosimetria. Todavia, notabiliza-se 
que, com relação às circunstâncias judiciais não foram arrolados elementos 
concretos, sendo imprescindível o decote do incremento sancionatório.
3. Nos termos dos artigos 33 e 59 do Código Penal, estabelecida a reprimenda 
em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, é adequada a estipulação do 
regime inicial semiaberto, eis que a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, no tocante à 
Ação Penal n.º 2004.067.003160-1 da Vara Criminal de Queimados/RJ, a fim 
de reduzir a pena da paciente para 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão, mais 11 (onze) dias-multa, estabelecendo o regime inicial semiaberto, 
mantidos os demais termos da sentença e do acórdão.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 
Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 255.495 - RJ (2012/0204457-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : CLAUDENOR DE BRITO PRAZERES E OUTROS
ADVOGADO : CLAUDENOR DE BRITO PRAZERES E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CRISTINA MARIA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora):

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

CRISTINA MARIA DOS SANTOS, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Apelação n° 0003205-89.2004.8.19.0067).

Ressuma dos autos que a paciente foi condenada, nos autos da Ação Penal nº 

2004.067.003160-1, pelo Juízo da Vara Criminal de Queimados/RJ, à pena de 6 (seis) anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa, pela prática do 

delito previsto no art. 155, § 4.°, II e IV, do Código Penal, in verbis:

(...)
Considerando as circunstâncias judiciais do art 59 do CP, verifico que 

a pena base deve ser focada acima do mínimo legal. A culpabilidade é 
normal ao tipo penal. A rigor, não se pode afirmar que a ré tenha maus 
antecedentes, diante da folha de antecedentes criminais trazida aos autos. 
Entretanto, a sua conduta social é reprovável porque se envolve com a 
prática de delitos com grande facilidade, sendo certo que, neste juízo, 
responde aos processos de n° 2004.067.003159-5, n° 2004.067.003160-1, 
n° 2004,067.003162-5 e n° 2004.067.003164-9. Da mesma forma, a sua 
personalidade é desviada porque demonstra total desrespeito ao patrimônio 
alheio, tratando a vítima de forma desrespeitosa, o que demonstra o seu 
mau caráter e também a sua irresponsabilidade. As circunstâncias do crime 
são inaceitáveis porque a vítima, após demonstrar a sua boa intenção, foi 
ludibriada pela ré. Além disso, foi reconhecida a presença de duas 
circunstâncias qualificadoras, sendo certo que, enquanto uma delas 
qualifica o delito, a outra deve exasperar a pena base. As consequências do 
crime são graves porque a vítima não foi ressarcida de seu prejuízo. O 
motivo do crime e o comportamento da vítima não importam no aumento 
da pena. Sendo assim fixo a pena base em seis anos de reclusão e trinta 
dias multa, no valor mínimo unitário, de acordo com art. 60 do CP.

Considerando a inexistência de causa de diminuição e de causa de 
aumento da pena, fixo a pena definitiva em seis anos de reclusão e trinta 
dias multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60 do CP.

Fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa 
de liberdade, não obstante o quantum da pena fixado, considerando as 
circunstâncias judiciais amplamente desfavoráveis à ré, conforme apontado 
por oportunidade da fixação da pena base, de acordo com as normas do 
art. 33 do CP. (fls. 24-26).
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Inconformada, a defesa interpôs apelação, sendo negado provimento ao 

recurso, em acórdão assim fundamentado, no que interessa: 

(...)
No mérito, a sentença apelada deve ser mantida, porque em harmonia 

com as provas dos autos.
Primeiramente, deve ser afastada a pretensão à absolvição, ante a prova 

segura e inquestionável quanto à autoria e ao crime, especialmente pelas 
declarações firmes e coerentes da vítima. Vejamos:

Como se observa do depoimento da vítima (fls. 146/147), a mesma 
esclareceu que foi enganada pela ré e um senhor; que eles simularam a 
perda de uma carteira; que o mencionado senhor seria o dono da carteira, o 
qual, em agradecimento, daria um par de sapatos para ela e outro para a ré; 
que, por insistência da ré, antes de ir à sapataria, deixou sua bolsa com ela 
e com o senhor; que, após procurar, descobriu que não havia a sapataria 
indicada; que, ao voltar, percebeu que havia sido enganada, pois a ré e o 
senhor tinham sumido com sua bolsa, que não foi recuperada; que não teve 
qualquer dúvida em reconhecer a ré, como a pessoa que lhe enganou.

Quanto à aplicação do aumento por uma única qualificadora, a mesma 
não tem melhor sorte, pois duas foram as qualificadoras comprovadas pela 
prova testemunhal.

O reconhecimento da continuidade delitiva, por sua vez, não pode ser 
acolhido, já que ausente o requisito temporal previsto no art. 71 do Código 
Penal.

Da mesma forma, as penas foram fixadas em observância às 
condições pessoais da apelante, que, conforme se observa das Folhas de 
Antecedentes Criminais (fls. 171/178), ostenta péssimos antecedentes, 
inclusive por crime de igual natureza.

Ao contrário do sustentado nas razões defensivas, a Folha de 
Antecedentes Criminais é documento hábil, expedido por repartição pública, 
a comprovar a vida pregressa da apelante.

O regime prisional aberto e a substituição da pena privativa de liberdade 
por pena restritiva de direitos são inviáveis, ante as condições pessoais da 
apelante, na forma dos arts. 33, § 2º, b, e 44, II, ambos do Código Penal.

O parecer da Ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Rosangela 
Carrozzino Canellas, sustenta a manutenção da sentença apelada, o que 
deve ser acolhido, ante os fundamentos acima expostos.

Por tais fundamentos, rejeita-se a preliminar e, no mérito, nega-se 
provimento ao recurso. (fls. 12-14).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega que a paciente 

respondeu, no juízo monocrático, a quatro ações penais distintas, em período que não 

ultrapassou seis meses, tendo o Tribunal estadual, no presente caso, prolatado decisão 

conflitante em relação ao outros processos.

Alega que, no  processo originário n° 2004.067.003159-5, o Tribunal inferior 

deu provimento a apelação imposta e reduziu a pena para quatro anos e seis meses de 

reclusão, fixando o regime inicial semiaberto, pela prática do delito previsto no art. 155, § 2º, 

II, determinando o desapensamento dos feitos, dando margem as seguintes ações penais: 
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2004.067.003160-1; 2004.067.003162-5; 2004.067.003164-9.

Relata que a Defesa aviou habeas corpus n° 163.107/RJ nesta Corte, em 

relação ao processo n° 2004.067.003159-5, sendo a ordem concedida, reduzindo a pena 

imposta a paciente para dois anos e quatro meses, mantendo o regime inicial semiaberto.

Defende ser ínfima a fundamentação do acórdão guerreado, apresentado 

posição antagônica da maciça Jurisprudência do STF e desta Corte.

Afirma que a paciente é tecnicamente primária, eis que não ostenta nenhuma 

condenação definitiva em sua folha de antecedentes criminais.

Salienta ser indispensável para o reconhecimento da reincidência prova por 

certidão de que a condenação anterior transitou em julgado.

Ressalta que o entendimento da autoridade coatora concernente as duas 

qualificadoras existentes no tipo penal fugiu ao entendimento predominante nos Tribunais.

Invoca o teor das Súmulas 443, 444 e alguns julgados desta Corte para 

embasar sua tese.

Requer, liminarmente e no mérito, a cassação da sentença, bem como do 

aresto combatido, determinando que seja prolatada pelo juízo monocrático a fixação de nova 

pena, de acordo com o sistema trifásico. Subsidiariamente, busca a reforma do acórdão 

guerreado, fixando as reprimendas em seu mínimo legal, bem como seja estabelecido o regime 

em consonância com o art. 33 do CP, observando a Súmula 440 do STJ e o HC n° 163107/RJ 

desta Corte que concedeu a ordem ao paciente, noutra ação.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 48-51.

As informações foram juntadas às fls. 55-57, 59-77 e 88-100.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, fls. 80-85, da lavra da 

Subprocuradora-Geral da República Maria Eliane Menezes de Farias, opinando pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 255.495 - RJ (2012/0204457-2)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 155, § 4.°, II E IV, DO CÓDIGO 
PENAL. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PENA-BASE. EXASPERADA. 
UTILIZAÇÃO DE UMA DAS QUALIFICADORAS. INCREMENTO 
JUSTIFICADO. DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. (3) PENA DEFINITIVA FIXADA 
EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. (4) NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a bem de 
se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de cabimento do writ 
são restritas, não se admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso cabível, vale dizer, o especial. Para o enfrentamento de 
teses jurídicas na via restrita, imprescindível que haja ilegalidade manifesta, 
relativa a matéria de direito, cuja constatação seja evidente e independa de 
qualquer análise probatória.
2. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente estruturada, de acordo 
com o princípio da individualização da pena. Tal procedimento envolve 
profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em regra, vedado revê-lo 
em sede de habeas corpus (STF: HC 97677/PR, 1.ª Turma, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 29.9.2009 - Informativo 561, 7 de outubro de 2009). Na espécie, 
constitui fundamentação adequada para o acréscimo da pena-base, considerar 
uma das qualificadoras na primeira fase da dosimetria. Todavia, notabiliza-se 
que, com relação às circunstâncias judiciais não foram arrolados elementos 
concretos, sendo imprescindível o decote do incremento sancionatório.
3. Nos termos dos artigos 33 e 59 do Código Penal, estabelecida a reprimenda 
em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, é adequada a estipulação do 
regime inicial semiaberto, eis que a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, no tocante à 
Ação Penal n.º 2004.067.003160-1 da Vara Criminal de Queimados/RJ, a fim 
de reduzir a pena da paciente para 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão, mais 11 (onze) dias-multa, estabelecendo o regime inicial semiaberto, 
mantidos os demais termos da sentença e do acórdão.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora):

De início, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, sintonizada 

com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego do habeas 

corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
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IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. (HC 109956, Relator(a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 07/08/2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Cumpre deixar assentado, preliminarmente, que se vem firmando na 

jurisprudência dos Tribunais Superiores a convicção de que o habeas corpus não seria a via 

apropriada para a discussão da dosimetria da pena, quando há a necessidade de mergulho em 

dados fáticos. Nesse sentido:

HC e Ponderação de Circunstâncias Judiciais - 1
O habeas corpus não se presta para ponderar, em concreto, a 

suficiência das circunstâncias judiciais invocadas pelas instâncias de mérito 
para a majoração da pena. Com base nesse entendimento, a Turma, por 
maioria, indeferiu habeas corpus em que se alegava a ausência de indicação 
de elementos concretos que justificassem a fixação, acima do mínimo legal, 
da pena imposta à paciente. Sustentava a impetração, também, equívoco no 
reconhecimento de circunstância elementar do tipo como agravante (CP, 
art. 61, II, g). No caso, a paciente fora condenada às penas do art. 171, 
caput (2 vezes), e § 3º, c/c os artigos 61, II, g e 71, caput, todos do CP, 
por haver, na condição de prestadora de serviços em estabelecimento 
bancário, subtraído vultosa importância em dinheiro. O juízo sentenciante 
reputara como motivo do crime a obtenção de lucro fácil em detrimento do 
patrimônio alheio e informara que as conseqüências do delito não seriam 
favoráveis à paciente, uma vez que os prejuízos não foram integralmente 
ressarcidos. Contra essa decisão, a defesa apelara, sendo seu recurso 
parcialmente provido para excluir a causa de aumento prevista no § 3º do 
art. 171 do CP, readequar a pena e fixar o regime prisional aberto. Na 
seqüência, interpusera recurso especial, inadmitido, o que ensejara agravo 
de instrumento acolhido para reduzir o acréscimo aplicado ao crime 
continuado e, dessa forma, substituir a pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito. 

(...)
Considerou-se, na espécie, que houvera a indicação de fatos concretos 

e, em tese, válidos para a majoração impugnada, especialmente pela 
culpabilidade da paciente em razão da reprovabilidade de sua conduta e das 
conseqüências do crime (CP, art. 59), não se mostrando juridicamente 
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desproporcional a fixação da pena-base em 2 anos de reclusão. Ademais, 
ressaltou-se orientação da Turma no sentido de que as circunstâncias e 
conseqüências do crime permitem mensurar o grau de culpabilidade da 
conduta. Por fim, afirmou-se que, para a pena-base ser estabelecida no 
mínimo legal e ser afastada a circunstância agravante prevista no art. 61, 
II, g, do CP, nos termos dos pedidos formulados pela impetração, far-se-ia 
necessário profundo revolvimento de fatos e provas, incabível na sede 
eleita. Vencido o Min. Carlos Britto que deferia parcialmente a ordem para 
determinar que o juiz refizesse a pena-base, dela excluindo a motivação do 
ganho fácil. 

HC 97677/PR, rel. Min. Cármen Lúcia, 29.9.2009.  (Informativo 561, 
7 de outubro de 2009)

Assim, a correção da reprimenda penal nesta sede é extraordinária, como já 

registrei:

Na apreciação das condenações em que se apuram vícios de 
fundamentação na individualização da pena, existindo elementos concretos 
que assim o permitam, o Superior Tribunal de Justiça tem procedido à 
imediata correção da ilegalidade, redimensionando a pena, ou então 
substituindo-a por restritiva de direitos (HC 66238/GO, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06.12.2007, DJ 
19.12.2007 p. 1234; HC 97.374/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 06.03.2008, DJ 07.04.2008 p. 1).
(...)
A mencionada opção de se manter a condenação lembra, em alguma 

medida, a concepção de capítulos da sentença, de Cândido Rangel 
Dinamarco. Segundo o Professor Titular de Direito Processual Civil da 
USP:

“Assim sintetizadas, as diversas espécies de sentenças são dotadas 
de estruturas substanciais diferentes porque, enquanto as meramente 
declaratórias só apresentam um momento lógico (o da declaração), as 
demais contêm esse e mais um elemento.

(...)
Daí por que se diz que, enquanto as sentenças meramente 

declaratórias são compostas por um núcleo substancial muito simples 
(só a declaração), as demais contêm outros momentos lógicos além do 
momento declarativo.

Todas elas são suscetíveis de conter na parte dispositiva mais de 
um núcleo decisório, repartindo-se pois em capítulos. São capítulos da 
sentença as partes em que idelologicamente se decompõe o decisório 
de uma sentença ou acórdão, cada uma delas contendo o julgamento 
de uma pretensão distinta. (...) O elegante e riquíssimo tema dos 
capítulos da sentença, pouco desenvolvido na doutrina brasileira, é um 
fator de grande utilidade para a solução de muitos problemas relativos 
aos recursos, à nulidade da sentença, à liquidação desta, aos embargos 
do executado etc." (Instituições de direito processual civil. 5. ed. rev. 
e atual. São Paulo: Malheiros, vol. III, 2004, p. 197-198).

Fazendo-se uma transposição para a sentença penal, a anulação apenas 
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da parte da sentença relativa à individualização da pena corresponderia a 
deixar íntegro o capítulo materialidade/autoria e entender contaminado 
aquele relativo à dosimetria. 

O Superior Tribunal de Justiça, em situações tais, tem agido de modo a 
valorizar a garantia do habeas corpus, ampliando seu espectro de 
conhecimento e valorizando o ius libertatis. Opta-se por corrigir, desde 
logo, as distorções na fixação da pena e por escolher o regime inicial mais 
apropriado para o desconto da reprimenda. (MOURA, Maria Thereza 
Rocha de Assis, MAHMOUD, Mohamad Ale Hasan. Motivação da sentença 
condenatória e o habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça. 
Renovação processual penal após a Constituição de 1988: estudos em 
homenagem ao professor José Barcelos de Souza. Coord. Marcellus Polastri 
Lima et. al. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 221-222).

Todavia, in casu, ao que percebo, é viável corrigir-se a ilegalidade que, a meu 

sentir, ocorreu na dosimetria da pena e no estabelecimento do regime inicial.

Isso porque o magistrado fundamentou concretamente a exasperação da 

pena-base, tendo em vista a utilização de uma das qualificadoras na primeira fase da 

dosimetria. Entretanto, deixou de arrolar elementos concretos no que diz respeito às 

circunstâncias judiciais, sendo, de rigor, o decote no quantum de pena-base para fração de 1/6 

(um sexto).

Dessarte, exaspero a pena-base em 1/6 (um sexto), o que resulta 2 (dois) anos 

e 4 (quatro) meses de reclusão, mais 11 (onze) dias-multa. Ausentes circunstâncias 

atenuantes e agravantes, bem como causas de aumento e diminuição, torno a reprimenda 

definitiva no referido quantum.

Ademais, no tocante ao regime inicial de cumprimento de pena, é de ver que, 

nos termos do artigo 33, §§ 2º e 3º, c.c. o artigo 59, do Código Penal, fixada a pena em 

patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a estipulação do regime inicial semiaberto é 

apropriada, eis que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal.

Veja-se, em especial, o disposto no § 3º do art. 33 do Estatuto Repressivo, que 

faz menção ao exame das circunstâncias judiciais para o estipulação do regime carcerário, in 

verbis:

Art. 33.
§ 3.º A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á 

com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção:

PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME INICIAL. AGRAVAMENTO. POSSIBILIDADE.
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1 - Fixada a pena base acima do mínimo legal, em virtude de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, cabível a imposição de regime inicial 
mais gravoso, no caso o fechado.

2. Assim, ausente patente ilegalidade, não há falar em constrangimento 
ilegal a ser sanado pela via estreita do habeas corpus.

3 - Ordem denegada.
(HC 113.688/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

01/03/2011, DJe 21/03/2011)

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. DOSIMETRIA DA PENA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA 
DE JUNTADA DE CERTIDÕES QUE COMPROVEM A ALEGADA 
PRIMARIEDADE DO PACIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. A sanção imposta ao paciente revela-se razoável, visto que a 
pena-base foi estabelecida um pouco acima do mínimo legal (três meses) 
em razão da existência de circunstância judicial desfavorável, vale dizer, a 
presença de antecedentes negativos, sendo fixada nos termos do art. 59, 
c/c o art. 68, ambos do Código Penal.

2. A folha de antecedentes criminais, juntada pela própria impetrante às 
fls. 14/17, que corresponde às de fls. 58/61 dos autos principais, não se 
mostra suficiente para comprovar a alegada primariedade do paciente, visto 
que a sentença condenatória se reporta a outras certidões negativas, que 
não foram acostadas ao presente feito. 3. Dessarte, as aludidas certidões 
mostram-se imprescindíveis à avaliação de quais processos foram levados 
em consideração para o reconhecimento dos maus antecedentes.

4. De outra parte, consoante jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, fixada a pena-base acima do mínimo legal, porquanto reconhecidas 
as circunstâncias judiciais desfavoráveis previstas no art. 59 do Código 
Penal, é cabível a imposição de regime prisional mais gravoso ao réu, a teor 
do disposto no art. 33, § 3º, do mesmo diploma legal.

5. No que diz respeito à possibilidade de substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, deve ser mantido o entendimento da 
instâncias ordinárias, pela inadmissibilidade da incidência do referido 
benefício, porquanto não satisfeitos os requisitos contidos no art. 44, III, 
do Código Penal, pois os antecedentes criminais apontados não indicam que 
tal benesse seja suficiente para a prevenção e repressão do crime pelo qual 
o paciente foi condenado. 6. Habeas corpus denegado.

(HC 117.812/MG, Rel. Ministro  OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/05/2009, DJe 01/06/2009)

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA DE VEÍCULO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL: 3 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO. REGIME PRISIONAL SEMI-ABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1.   Ausente constrangimento ilegal a ser sanado pela via do Habeas 
Corpus, se a majoração da pena-base acima do mínimo legal e a fixação do 
regime inicial mais gravoso, no caso, o semi-aberto, foram  devidamente 
justificadas pelo Julgador, em vista do reconhecimento de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.

Documento: 1317929 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2014 Página  10 de 4



 
 

 
2.   Com efeito, a particularidade de se tratar de receptação de veículo, 

que pressupõe crime anterior grave, além de ter ficado comprovado que o 
paciente era o dono da oficina especializada em desmanche de veículos, 
fazendo dessa atividade o seu meio de vida, como bem acentuou o acórdão 
impugnado, torna especialmente grave a conduta, que, por isso, merece 
maior reprovação. Importante ressaltar que a elevação ocorreu de forma 
moderada e proporcional, apenas em 6 meses acima do mínimo previsto na 
norma penal de regência (3 anos).

3.   Desfavoráveis as circunstâncias judiciais, não há ilegalidade na 
fixação de regime mais gravoso, como reiteradamente tem decidido esta 
Corte.

4.   A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos não se mostra adequada, quando não atendidos os requisitos 
subjetivos do inciso III do art. 44 do Código Penal.

5.   Precedentes do STJ.
6.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.
(HC 91.822/SP, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 09/12/2008)

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
SUFICIÊNCIA. INCABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTIDADE DE DROGA. ORDEM DENEGADA.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou, por maioria de 
votos, a inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei nº 
8.072/90, afastando, assim, o óbice da progressão de regime aos 
condenados por crimes hediondos ou equiparados.

2. De tanto, resultou o reexame da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, pacificada, agora, na afirmação da progressividade de regime no 
cumprimento das penas privativas de liberdade dos crimes de que cuida a 
Lei nº 8.072/90.

3. Declarada a inconstitucionalidade do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 
nº 8.072/90, de modo a submeter o cumprimento das penas dos crimes de 
que cuida a Lei nº 8.072/90 ao regime progressivo, resta afastado o 
fundamento da interpretação sistemática que arredava dos crimes 
hediondos e a eles equiparados as penas restritivas de direitos e o sursis.

4. A substituição da pena privativa de liberdade pela sanção restritiva de 
direitos, prevista no artigo 44 do Código Penal, enquanto resposta penal em 
natureza, está subordinada, inarredavelmente, ao princípio da suficiência.

5. Concluindo a Corte Estadual pela necessidade do réu iniciar o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime inicial fechado, à luz 
de motivação excludente, em natureza, das condições da pena restritiva de 
direito, também recusa a substituição da pena privativa de liberdade, por 
necessária conseqüência, ante sua insuficiência.

6. Ordem denegada.
(HC 76.290/DF, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 

TURMA, julgado em 28/06/2007, DJe 22/09/2008)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES TENTADO. PENA 
CONCRETIZADA: 5 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE, 
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CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E MAUS ANTECEDENTES. DUAS 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO POR PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO E RESISTÊNCIA. ADOÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO PARA O RESGATE DA SANÇÃO CORPORAL 
FUNDAMENTADA NAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES DO 
STJ. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM 
DENEGADA.

1.  As circunstâncias judiciais desfavoráveis (elevada culpabilidade, 
circunstâncias do crime e maus antecedentes, em vista das condenações 
transitadas em julgado) autorizam a fixação de regime mais gravoso para o 
início do cumprimento da sanção corporal, ainda que a pena total tenha sido 
concretizada em 5 anos. Precedentes.

2.  O paciente não comprovou a alegada primariedade; ao contrário, 
indicam os autos que possui pelo menos duas condenações penais 
transitadas em julgado, estando ademais cumprindo pena em relação ao 
crime de resistência. 3.  Parecer do MPF pela denegação da ordem.

4.  Ordem denegada.
(HC 193.146/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 03/06/2011)

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO PATAMAR MÍNIMO. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
VIABILIDADE. 1. A pretensão absolutória, por demandar inevitável 
incursão no conjunto fático-probatório, não se mostra compatível com a 
via estreita do habeas corpus.

2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis - culpabilidade, 
antecedentes e consequências do crime - autoriza a fixação da pena-base 
acima do patamar mínimo e o estabelecimento de regime prisional mais 
severo.

3. Ordem denegada.
(HC 69.527/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 05/05/2011, DJe 23/05/2011)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem, no 

tocante à Ação Penal n.º 2004.067.003160-1 da Vara Criminal de Queimados/RJ, a fim de 

reduzir a pena da paciente para 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, mais 11 (onze) 

dias-multa, estabelecendo o regime inicial semiaberto, mantidos os demais termos da sentença 

e do acórdão.

É como voto.
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Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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